
PARECER Nº 490, DE 2009

DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS, SOBRE O RGL Nº 5317 DE 2008

Trata-se de Processo que encaminha denúncia do Sr. Luis Cláudio Marcondes Toledo referente a tratamento inapropriado adotado pelo Soldado da Polícia Militar do estado de São Paulo, Sr. Wander Cristiano da Silva, que teria adotado agido com abuso de poder, além de ter ameaçado a integridade física e mental do suplicante e seus familiares. 

Pela documentação autuada e protocolada, verifica-se que o Suplicante enfrentou diversos percalços ao ser importunado diversas vezes, supostamente sem motivo real pelo senhor soldado Wander. Alega que o mesmo tem agido reiteradamente com desvio de conduta, o ameaçando, forjando transgressões a ele atribuídas e outras atitudes pormenorizadamente descritas na denúncia.

Sustenta que já alertou os órgãos públicos competentes dessas irregularidades, porém, nenhuma atitude que elucidasse o caso foi tomada, tendo sido os inquéritos arquivados.  

O suplicante menciona também a necessidade de se fazer valer da faculdade prevista na Lei 10.354/1999 que dispõe sobre o sistema de proteção às vítimas e testemunhas, em face das inúmeras ameaças que já sofre e certamente sofrerá após a adoção da presente medida.  

O requerente apresenta em seu pleito o pedido de exoneração do soldado Wander Cristiano da Silva dos quadros da polícia militar além de providências em face dos demais membros da corporação que tenham sido condescendentes com as irregularidades. Infelizmente não compete a esta Comissão a adoção de medidas como essa, pois tal medida é inerente ao Chefe do Poder Executivo e seus subordinados, seja o Sr. Secretário de Segurança Pública do estado de São Paulo, ou o Comandante Geral da PM, Sr. Coronel PM Roberto Antonio Diniz. 

Porém, é indiscutível que esta Comissão não pode coadunar com qualquer tipo de abuso, ameaça ou agressão aos direitos e prerrogativas individuais, sobretudo se feita por membros da corporação policial do Estado de São Paulo. 

Dessa forma é salutar que o Exmo. Sr. Secretário de Segurança Pública seja oficiado para que averigúe os fatos narrados pelo requerente, bem como ao Douto representante do Ministério Público para verificar eventuais abusos cometidos pela instituição, ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, e à Comissão de Direitos Humanos da OAB de São Paulo. 

Assim, diante do exposto, propomos o encaminhamento de cópia do processo ao:

·  o Exmo. Sr. Secretário Estadual da Segurança Pública Ronaldo Augusto Bretas Marzagão, para que o mesmo tome ciência das denúncias e diligencie para investigar e apurar os fatos aqui narrados;

· o Exmo. Sr. Comandante Geral da PM, Sr. Coronel PM Roberto Antonio Diniz, para que o mesmo tome ciência das denúncias e diligencie para investigar e apurar os fatos aqui narrados;

· o Exmo. Sr. Corregedor Geral do Ministério Público, Antonio de Pádua Bertone Pereira, para que encaminhe a denúncia aos promotores competentes; 

· o Exmo. Sr. Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, Dr. Roberto Vallim Bellocchi;

· o Dr. Luiz Flávio Borges D`Urso, Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados o Brasil – Subseção de São Paulo, para resguardar os direitos constitucionais de ampla defesa e imparcialidade dos operadores da justiça, bem como zelar pela integridade física do requerente e de sua família. 

Após, arquive-se.

É o nosso parecer.

a) Bruno Covas – Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo encaminhamento de cópias dos autos e posterior arquivamento.

Sala das Comissões, em 19-2-2009.

a) José Cândido – Presidente
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